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CONTRIBUICAO PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA.
RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE.

A empresa adquirente fica subrogada nas obrigagdes do produtor rural pessoa
fisica com empregados e do segurado especial, relativas ao recolhimento da
contribuicdo incidente sobre a comercializagdo da producdo rural
estabelecida no art. 25 da Lei n° 8.212/1991, na redagdo dada pela Lei n°
10.256/2001.

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF.

A inconstitucionalidade declarada pelo STF no Recurso Extraordinario n°
363.852 nao produz efeitos aos lancamentos de fatos geradores ocorridos
apos a Emenda Constitucional n°® 20/98.

Recurso de Oficio Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 CONTRIBUIÇÃO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE.
 A empresa adquirente fica subrogada nas obrigações do produtor rural pessoa física com empregados e do segurado especial, relativas ao recolhimento da contribuição incidente sobre a comercialização da produção rural estabelecida no art. 25 da Lei n° 8.212/1991, na redação dada pela Lei nº 10.256/2001.
 INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF.
 A inconstitucionalidade declarada pelo STF no Recurso Extraordinário nº 363.852 não produz efeitos aos lançamentos de fatos geradores ocorridos após a Emenda Constitucional nº 20/98.
 Recurso de Oficio Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso de ofício.
 
 
 Júlio César Vieira Gomes - Presidente
 
 
 Thiago Taborda Simões - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Júlio César Vieira Gomes, Thiago Taborda Simões, Ana Maria Bandeira, Ronaldo de Lima Macedo, Lourenço Ferreira do Prado. Ausente justificadamente o conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
 
  Trata-se de auto de infração de obrigação principal lavrado sob DEBCAD n° 37.289.686-3, relativo ao período de 01/07/2003 a 31/12/2006, motivado pelo lançamento por arbitramento das contribuições sociais a cargo do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção (art. 25, I, da Lei n° 8.212/91) e relativas ao Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa Decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho � GIILRAT, de responsabilidade da empresa adquirente, que nessa condição atua como sub-rogada das obrigações previdenciárias (art. 30, IV, Lei n° 8.212/91).
Intimados os autuados, a empresa Sinfacol não apresentou impugnação mesmo sendo intimada por edital (fls. 3616). 
Às fls. 3630 consta termo de solicitação e recebimento de cópia dos autos por parte do impugnante solidário, Sr. Roberto Juiz. Tendo em vista a ausência de AR, considerou-se a oportunidade como intimação.
No prazo legal, às fls. 3633/3659, o autuado apresentou impugnação, a qual fora julgada procedente em virtude da declaração de inconstitucionalidade de lei em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal (Fls. 4200/4229).
Por se tratar o crédito exonerado de valor superior ao limite de alçada previsto no Decreto n° 70.235/72, art. 34, I, c/c art. 1° da Portaria do Ministro da Fazenda n° 3 de 2008, recorreu-se de ofício do acórdão.
Os autos foram remetidos ao CARF para julgamento do Recurso de Ofício. 
É o relatório. 

 Conselheiro Thiago Taborda Simões -Relator
Preliminarmente
O recurso atende aos requisitos de admissibilidade do recurso de ofício e, portanto dele conheço.
No Mérito
O acórdão n° 08-22.911, da 5° Turma da DRJ/FOR, decidiu pela procedência da impugnação ao auto de infração e a conseqüente exoneração do crédito tributário, sob o fundamento da declaração de inconstitucionalidade do art. 12, V e VII, art. 25, I e II e art. 30, IV da Lei n° 8.212/91 em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.
A decisão a que se refere o acórdão fora proferida no RE 363.852-MG em que, por unanimidade de votos, o pleno do STF declarou inconstitucionais os dispositivos acima mencionados, nos seguintes termos:
�Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.�
O RE 363.852-MG transitou em julgado em 06/05/2011.
Entretanto, o art. 25 da Lei n° 8.212/91, em 2001, sofreu modificações em seu caput, através da Lei n° 10.256, e, em se tratando de lei ordinária promulgada posteriormente à edição da Emenda Constitucional n° 20/1998, o dispositivo ficou a salvo da decisão de inconstitucionalidade proferida no Recurso Extraordinário.
Neste sentido, reproduzo voto da ilustre Conselheira Ana Maria Bandeira:
 É sabido que está em julgamento pelo STF o Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo Plenário deu provimento ao recurso em acórdão com a seguinte ementa:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO � PRESSUPOSTO ESPECÍFICO � VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO � ANÁLISE � CONCLUSÃO � Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adora entendimento quanto à matéria de fundo extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina � José Carlos Barbosa Moreira , em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL � COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS � PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS � SUBROGAÇÃO � LEI Nº 8.212/91 � ART. 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL � PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 � UNICIDADE DE INCIDÊNCIA � EXCEÇÕES � COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PRECEDENTE � INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR � Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária subrogada do adquirente, presente a venda de bovinos, por produtores rurais, pessoas naturais, prevista os artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e 9.528/97. Aplicação de leis no tempo � considerações (g.n.) Nota-se que o objeto do RE 363.852 refere-se à discussão da constitucionalidade dos dispositivos da Lei nº 8.212/1991 nas redações dadas pelas Leis 8.540/1992 e 9.528/1997, ambas anteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998.
Ou seja, decidiu o STF que a inovação da contribuição sobre comercialização de produção rural da pessoa física não estava albergada na Carta Magna até a Emenda Constitucional 20/98, decidindo expressamente acerca das Leis 8.540/92 e 9.528/97. 
Tal inconstitucionalidade residiria no fato de que seria necessária lei complementar para a instituição da contribuição incidente sobre a comercialização da produção do empregador rural pessoa física. Esta exigência decorreria do art. 195, §4º, da Carta Magna Até a edição da Emenda Constitucional nº 20/98 o art. 195, inciso I, da CF previa como bases tributáveis de contribuições previdenciárias a folha de salários, o faturamento e o lucro, não havendo qualquer menção à receita como base tributável. 
Assim, a Lei nº 8.540/1992 ao instituir contribuições sobre receita bruta sobre a comercialização da produção dos produtores rurais pessoas físicas levou ao questionamento sobre sua constitucionalidade, culminando com a decisão plenária do STF no julgamento do RE 363.852.
No entanto, a Emenda Constitucional nº 20/98 deu nova redação ao art. 195, inciso I da CF/88, a qual passou a dispor que:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
I do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998 
Como se vê, a partir da EC nº 20/1998, a própria Constituição Federal passa a admitir a receita como base tributável para as contribuições previdenciárias.
Assim, há que se destacar que a Lei nº 10.256/2001, deu nova redação ao art. 25 da Lei nº 8.212/1991 que passou a assim vigorar:
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).
I 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
II 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho.
Cumpre enfatizar que o fundamento jurídico adotado pelo Relator no julgamento do RE 363.852 demonstra que apenas foi abordada a constitucionalidade da redação do art. 25 da Lei 8.212/91 conferida pela Lei 8.540/92, não havendo apreciação da constitucionalidade da redação atual do art. 25 da Lei de Custeio, conferida pela Lei 10.256/01 e, segundo o Ministro Marco Aurélio, a superveniência de lei ordinária, posterior à EC 20/98 1998, seria suficiente para afastar a pecha de inconstitucionalidade da contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física, ao menos no que tange à necessidade de Lei Complementar para sua instituição, conforme se depreende do trecho abaixo transcrito:
...conheço e dou provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. (g.n.)
Assevere-se que a contribuição lançada com fulcro no dispositivo com a redação dada pela Lei nº 10.256/2001 já teve a constitucionalidade confirmada pelo Judiciário conforme se depreende da decisão abaixo colacionada:
�TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. STF, ao julgar o RE nº 363.852, declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2 Com o advento da EC nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo "receita". 3 Em face do novo permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não se encontra eivado de inconstitucionalidade.�
(Apelação nº 000242212.2009.404.7104, Rel. Des. Fed. Mª de Fátima Labarrère, 01ª Turma do TRF4, julgada em 11/05/10)
No presente caso, a contribuição cuja omissão em GFIP levou à lavratura do presente Auto de Infração, refere-se a período posterior à edição da Lei nº 10.256/2001, portanto, sob a vigência da mesma.
Além disso, no anexo Relatório de Fundamentos Legais do Débito que ampararam o lançamento da obrigação principal correspondente, cujo recurso também foi objeto de análise por parte desta conselheira, verifica-se que a contribuição foi lançada com fundamento nos dispositivos já na redação dada pela Lei nº 10.256/2001.
Assim, a meu ver, não há que se sobrestar os presentes autos em razão de não estarmos diante recurso que se enquadre no § 1º do art. 62A do Regimento Interno do CARF.
Conclusão
Por todo o exposto, conheço do recurso de ofício e a ele dou provimento.
É como voto.

Thiago Taborda Simões.
  



ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso de oficio.

Julio César Vieira Gomes - Presidente

Thiago Taborda Simdes - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio César Vieira
Gomes, Thiago Taborda Simdes, Ana Maria Bandeira, Ronaldo de Lima Macedo, Lourenco
Ferreira do Prado. Ausente justificadamente o conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
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Relatorio

Trata-se de auto de infragdo de obrigacdo principal lavrado sob DEBCAD n°
37.289.6&6-3, relativo ao periodo de 01/07/2003 a 31/12/2006, motivado pelo langamento por
arbitraiiento das contribuigdes sociais a cargo do empregador rural pessoa fisica incidente
sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo de sua producdo (art. 25, I, da Lei n°
§.212/91) e relativas ao Grau de Incidéncia de Incapacidade Laborativa Decorrente dos Riscos
Ambientais do Trabalho — GIILRAT, de responsabilidade da empresa adquirente, que nessa
condi¢do atua como sub-rogada das obrigagdes previdenciarias (art. 30, IV, Lei n® 8.212/91).

Intimados os autuados, a empresa Sinfacol ndao apresentou impugnagdo
mesmo sendo intimada por edital (fls. 3616).

As fls. 3630 consta termo de solicitagdo e recebimento de copia dos autos por
parte do impugnante solidario, Sr. Roberto Juiz. Tendo em vista a auséncia de AR, considerou-
se a oportunidade como intimagao.

No prazo legal, as fls. 3633/3659, o autuado apresentou impugnagdo, a qual
fora julgada procedente em virtude da declaracdo de inconstitucionalidade de lei em decisao
definitiva do Supremo Tribunal Federal (Fls. 4200/4229).

Por se tratar o crédito exonerado de valor superior ao limite de alcada
previsto no Decreto n® 70.235/72, art. 34, I, c/c art. 1° da Portaria do Ministro da Fazenda n°® 3
de 2008, recorreu-se de oficio do acordao.

Os autos foram remetidos ao CARF para julgamento do Recurso de Oficio.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Thiago Taborda Simdes -Relator
Preliminarmente

O recurso atende aos requisitos de admissibilidade do recurso de oficio e,
portanto delc conthego.

No Mérito

O acordao n° 08-22.911, da 5° Turma da DRJ/FOR, decidiu pela procedéncia
da impugnacdo ao auto de infragdo e a conseqiiente exoneracao do crédito tributario, sob o
fundamento da declaragdo de inconstitucionalidade do art. 12, V e VII, art. 25, I ¢ II e art. 30,
IV da Lein® 8.212/91 em decisao definitiva do Supremo Tribunal Federal.

A decisdo a que se refere o acorddo fora proferida no RE 363.852-MG em
que, por unanimidade de votos, o pleno do STF declarou inconstitucionais os dispositivos
acima mencionados, nos seguintes termos:

“Decisdo: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso
extraordinario para desobrigar os recorrentes da reten¢do e do
recolhimento da contribui¢do social ou do seu recolhimento por
subrrogag¢do sobre a “receita bruta proveniente da
comercializagdo da produgdo rural” de empregadores, pessoas
naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a
inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu
nova redagdo aos artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos I e II, e
30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com a redac¢do atualizada até
a Lei n®9.528/97, até que legislagdo nova, arrimada na Emenda
Constitucional n° 20/98, venha a instituir a contribuicdo, tudo
na forma do pedido inicial, invertidos os onus da sucumbéncia.
Em seguida, o Relator apresentou peti¢do da Unido no sentido
de modular os efeitos da decisdo, que foi rejeitada por maioria,
vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente,
Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor
Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro
Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior.
Plenario, 03.02.2010.”

O RE 363.852-MG transitou em julgado em 06/05/2011.

Entretanto, o art. 25 da Lei n° 8.212/91, em 2001, sofreu modificagcdes em
seu caput, através da Lei n° 10.256, e, em se tratando de lei ordinaria promulgada
posteriormente a edicdo da Emenda Constitucional n° 20/1998, o dispositivo ficou a salvo da
decisdo de inconstitucionalidade proferida no Recurso Extraordinario.

Neste sentido, reproduzo voto da ilustre Conselheira Ana Maria Bandeira:
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E sabido que esti em julgamento pelo STF o Recurso
Extraordindrio n° 363.852, cujo Plendrio deu provimento ao
recurso em acorddo com a seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINARIO - PRESSUPOSTO
ESPECIFICO — VIOLENCIA A CONSTITUICAO — ANALISE —
CONCLUSAO — Porque o Supremo, na andlise da violéncia a
Constitui¢do, adora entendimento quanto a matéria de fundo
extraordinario, a conclusdo a que chega desdagua, conforme
sempre sustentou a melhor doutrina — José Carlos Barbosa
Moreira , em provimento ou desprovimento do recurso, sendo
improprias  as  nomenclaturas — conhecimento e  ndo
conhecimento.

CONTRIBUICAO SOCIAL — COMERCIALIZACAO DE
BOVINOS — PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS —
SUBROGACAO — LEI N° 8.212/91 — ART. 195, INCISO I, DA
CARTA FEDERAL — PERIODO ANTERIOR A EMENDA
CONSTITUCIONAL N° 20/98 — UNICIDADE DE INCIDENCIA
— EXCECOES — COFINS E CONTRIBUICAO SOCIAL
PRECEDENTE — INEXISTENCIA DE LEI COMPLEMENTAR
— Ante o texto constitucional, ndo subsiste a obrigagdo
tributaria subrogada do adquirente, presente a venda de
bovinos, por produtores rurais, pessoas naturais, prevista o0s
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e Il e 30, inciso 1V, da
Lei n° 8212/91, com as redacoes decorrentes das Leis n°
8.540/92 e 9.528/97. Aplicagdo de leis no tempo -—
consideragoes (g.n.) Nota-se que o objeto do RE 363.852 refere-
se a discussdo da constitucionalidade dos dispositivos da Lei n°
8.212/1991 nas redagoes dadas pelas Leis 8.540/1992 e
9.528/1997, ambas anteriores a Emenda Constitucional n’
20/1998.

Ou seja, decidiu o STF que a inovagdo da contribui¢do sobre
comercializag¢do de produgdo rural da pessoa fisica ndo estava
albergada na Carta Magna até a Emenda Constitucional 20/98,
decidindo expressamente acerca das Leis 8.540/92 e 9.528/97.

Tal inconstitucionalidade residiria no fato de que seria
necessaria lei complementar para a institui¢cdo da contribui¢do
incidente sobre a comercializa¢do da produgdao do empregador
rural pessoa fisica. Esta exigéncia decorreria do art. 195, §4°,
da Carta Magna Até a edi¢do da Emenda Constitucional n°
20/98 o art. 195, inciso I, da CF previa como bases tributdveis
de contribuigoes previdencidarias a folha de salarios, o
faturamento e o lucro, ndo havendo qualquer mengdo a receita
como base tributavel.

Assim, a Lei n° 8.540/1992 ao instituir contribuicées sobre
receita bruta sobre a comercializa¢do da produgdo dos



produtores rurais pessoas fisicas levou ao questionamento sobre
sua constitucionalidade, culminando com a decisdo plendria do
STF no julgamento do RE 363.852.

No entanto, a Emenda Constitucional n° 20/98 deu nova
redagdo ao art. 195, inciso I da CF/88, a qual passou a dispor
que:

Airt. 195. A seguridade social serd financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Lstados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicdes sociais:

1 do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na
forma da lei, incidentes sobre: (Reda¢do dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servico, mesmo sem vinculo empregaticio;, (Incluido pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

b) a vreceita ou o faturamento, (Incluido pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

¢) o lucro; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998

Como se vé, a partir da EC n° 20/1998, a propria Constitui¢do
Federal passa a admitir a receita como base tributavel para as
contribuicoes previdenciarias.

Assim, ha que se destacar que a Lei n° 10.256/2001, deu nova
reda¢do ao art. 25 da Lei n° 8.212/1991 que passou a assim
vigorar:

Art. 25. A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica, em
substitui¢do a contribui¢do de que tratam os incisos I e Il do
art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na
alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei,
destinada a Seguridade Social, ¢ de: (Redag¢do dada pela Lei n°
10.256, de 2001).

1 2% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
produgdo; (Redagdo dada pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

11 0,1% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
produgdo para financiamento das prestacoes por acidente do
trabalho.

Cumpre enfatizar que o fundamento juridico adotado pelo
Relator no julgamento do RE 363.852 demonstra que apenas foi
abordada a constitucionalidade da redacdo do art. 25 da Lei
8.212/91 conferida pela Lei 8.540/92, ndo havendo aprecia¢do
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da constitucionalidade da redacdo atual do art. 25 da Lei de
Custeio, conferida pela Lei 10.256/01 e, segundo o Ministro
Marco Aurélio, a superveniéncia de lei ordinaria, posterior a
EC 20/98 1998, seria suficiente para afastar a pecha de
inconstitucionalidade da contribui¢do previdenciaria do
empregador rural pessoa fisica, ao menos no que tange a
necessidade de Lei Complementar para sua institui¢do,
conforme se depreende do trecho abaixo transcrito:

...conhego e dou provimento ao recurso extraordindrio para
desobrigar os recorrentes da reten¢do e do recolhimento da
contribui¢do social ou do seu recolhimento por subrrogagdo
sobre a “receita bruta proveniente da comercializa¢do da
produgdo rural” de empregadores, pessoas naturais,
fornecedores de bovinos para abate, declarando a
inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu
nova redagdo aos artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos I e II, e
30, inciso 1V, da Lei n° 8.212/91, com a redac¢do atualizada até
Lei n° 9.528/97, até que legislagdo nova, arrimada na Emenda
Constitucional n° 20/98, venha a instituir a contribui¢do, tudo
na forma do pedido inicial, invertidos os onus da sucumbéncia.

(g.n.)

Assevere-se que a contribuicdo langcada com fulcro no
dispositivo com a reda¢do dada pela Lei n° 10.256/2001 ja teve
a constitucionalidade confirmada pelo Judiciario conforme se
depreende da decisdo abaixo colacionada:

“TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO INCIDENTE SOBRE A
COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL. PRODUTOR
RURAL PESSOA FISICA EMPREGADOR. PRESCRICAO. LC
118/05. REPETICAO DO INDEBITO. STF, ao julgar o RE n°
363.852, declarou inconstitucional as alteracgoes trazidas pelo
art. 1° da Lei n° 8.540/92, eis que instituiram nova fonte de
custeio por meio de lei ordindria, sem observincia da
obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2 Com o
advento da EC n° 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter
nova redacdo, com o acréscimo do vocabulo "receita". 3 Em
face do novo permissivo constitucional, o art. 25 da Lei
8.212/91, na redagdo dada pela Lei 10.256/01, ao prever a
contribui¢do do empregador rural pessoa fisica como incidente
sobre a receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua
produgdo, ndo se encontra eivado de inconstitucionalidade.”

(Apelagdo n° 000242212.2009.404.7104, Rel. Des. Fed. M* de
Fatima Labarrere, 01° Turma do TRF4, julgada em 11/05/10)

No presente caso, a contribui¢do cuja omissao em GFIP levou a
lavratura do presente Auto de Infragdo, refere-se a periodo



posterior a edi¢do da Lei n° 10.256/2001, portanto, sob a
vigéncia da mesma.

Aléem disso, no anexo Relatorio de Fundamentos Legais do
Deébito que ampararam o langamento da obriga¢do principal
correspondente, cujo recurso também foi objeto de andalise por
parte desta conselheira, verifica-se que a contribui¢do foi

lang¢ada com fundamento nos dispositivos ja na redagdo dada
pela Lei n°10.256/2001.

issim, a meu ver, ndo ha que se sobrestar os presentes autos em
razdo de ndo estarmos diante recurso que se enquadre no § 1°
do art. 624 do Regimento Interno do CARF.

Conclusao

Por todo o exposto, conheco do recurso de oficio e a ele dou provimento.

E como voto.

Thiago Taborda Simdes.



